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_  _v\_      _                    _ _             __     _m_r_ _���4'_,'  _                                      -�_,__   _     _REFElT  R  __ T                       n  _�___'   ___'_                                    _�_ _.  ___                                     __ _____�?,__'__,,__o                                    .  ''�_nq_''U"P^x,_e_                               0 _  e _ ,_ '�__     _,'�V    _O_�PRo_ETo DE LEI No _/2o_g.   ,m. _�t /__  ?  "  _ V�'  ,, ,_'____�'natU_�DISPOE  SOBRE  AS  DIRETRI  s  pARA  A�E_nBo_çno  Dn  _EI  oRçnMENTnR_  DE�2020 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNC_As.����O PREFEITo MuNICIPA_ DE pARhvApEBAs raz saber q__e a cà�Munzczpal de Parauapebas, estatui e e__ sanciono a segujnte Lei:����_APITU_O I�Dns DIsPos_çoEs pRE_IMINnREs���Art. lO Ficam estabelecidas, em cumprimento ao 1nciso II, do art. 100, da_�Lei Orgânica do Municipio de Paraua_JebcJs, e em atendzmento �s dzsposiç�es da�Se€ào II da Lei Complementar n^ lOl, de 04 de m_'o de 2000, as dzretrizes�orçament�rias para o exerc1czo financeiro de 2020, compreendendo:�I - as prior1dades e metas da Administraçào Publica Munic1pal;��II - a estrutura organizac1onal dos orcamentos;��III - as diretrizes p_a elaboracào e execuçào dos or€amentos do Municipio�e suasalteraçòes;��IV - _s dzsposiçòes relativ_s �s despesas do Municip1o com pessoal r�enc_gos sociais;��V - as disposiçôes sobre alteraç�es na legislaçào tribut�ria do Municíplo; e,�VI - as disposi€òes gerais.�\?_�___�4                        CAPITULOII�Dns _RIoRIDnDEs E METns Dn nDMIN_sTRnçno pvBL_cn MuNIcIpA_���AEt. 20 As metas e prioridades da Admznistraçao Publica Munic1pal para o�exercjc1o de 2020 estâo derznzdas no Plano Plurianual 20 18-202 l e alinhadas com o�programa de governo, o qual v_sa a reconstruçâo do Municipio garant1ndo a�sustentabil1dade da vzda e dos neg�cios, a transp_encza da açào de governo e a�partzcipaçâo dos c_dadàos nos rumos da cidade, gerando oportunidade para todos�Agreg_do sua atuaçao nas seguintes dlretrizes:                       ,  ? ,�í�2�Ce_tl_ __l_n1____T_ _)t__7_ - \1_l _cJ {lcJ_ _e2_tcJ_, Qun_l-_ F_____'l_l. - _Ll__ lu _e__ L_ _lu ll - __tt Llu Llpel__l_ _��_f_ _X5 I j-U(7U rune _J JjJr_-_ lJ l�



_     __   _                                           __���,__?_?  '                                        ,, ___  : _�____;'\,  '- /_     PREFElTU_MUNlClPALDEPARAUAPEBAS'  i -^'  _ '_ _�,_u:_,_',_..,,>_-,,,, _,____-                                     ' ____ _\__ ._'__�',_' _,''__,_;'_____,                                     .-'�'____m_x_____W                                      __:�I - garantia dos direitos humanos com reduçào das desigualdades soci_'s;�regionais, �tnico-raci�js e de gênero;��II - _ortalecimento e ampliaçào das politicas sociais;��III- garantia da participaçào popular atrav�s dos conselhos municipais e as�con Ferências ;                                          >��N - investimento na diversi Flcaçào da economia, incentivando a atraçáo de�empresas, organiz_do o turismo e _7alorizando a agricultura;��V - garantia do funcionamento pleno de todos os se_iços publicos, com�qualidade e provimento de equip_entos sociaJ's e serviços _ sociedade;��_          VI - promoçào da excelência da gestào e maior eficiência dos gastos�publicos com investimentos na modernizaçao e capacitaçào dos se_idores;��VlI - acesso e perm_ência na escola com infraestrutura, equipamentos�modernos  e  fllosorla  empreendedora,  combinmdo  ensino,  tecnologia  e�desenvolvimento pessoal para a _7ida e para o trabalho; e��VIII - o estimulo e a valorizacao das �reas de educaçào, saude, habitaçào e�as sistência sociaI.��_ 10 As metas e prioridades de que tratam o caput deste artigo serao�apresentadas no Anexo de Metas e Prioridades desta Lei.��_ 20 Os orçamentos serào elaborados em conson_cia com o Anexo de�Metas e Prioridades, os quais terâo precedência na alocaçào de recursos na Lei�Orçament�ria de 2020 e a sua execuçao, n�o constituindo, todavia, em limite ��--     programaç�o das despesas.��CAPíTU_OIII�Dn EsTRuTu_ E oRGnN_2nçno Dos oRçAMENTos���Art. 30 A Lei Orç_ent�ria Anual compreenderá o orçamento fiscal e da�seeuridade social, conforme § 5^, do art. lOO, da Lei Org_ica do Municipio de�Parauapebas.��_ c_'- _        n_t. 4o o orçamento rzscal e da seguridade social compreenderào a'�\q     programa€ao dos Poderes do Municipio, seus fundos, �rgàos e aut_quias.��Art. 50 A Proposta Orçament�ria Anual que o Poder Executivo enc_inhar��_ Câmara Municipal, no prazo prevista no _t. l05, inciso ITI, da Lei OrgâniCa�Municip_ ser� composta de:                                   _�                                        0'�I - Mensagem de enc_inhamento do PrOJetO de Lel OrÇamentarla  nUa;�3�cel)__'o A__))j _) i_. T2-,_tiv_ - Mol_'u Jc)s. Ventu5, Qun_l_'_ E_'_7ecl__l - B_i 2-1-c) _eil'__ Rio l I ' _nr_u;)_ct7;l_ " _A�_C_ __j l5_()!__ _()_)e: (J_ _1(1_j.7_l4l�



_____      _                                              _   _��__x>__  5_                                          _'' _'   ''_,�_J__   _\__      pREFElTu_MuN_c_pALDEpARAuApEBAs   ,.,m_ �;�?  '__'  __^,__                                        r\  '''  _  _�,_    _____              ABl                       '�_ __    _ ___                           _             -i   _   __�' ;, , ' '___;;___-.                                          _- - -__ ,_�_ __c__ w, _u 'xu__:_; _ ;_N_ ^                                        , '�II - Projeto de Lei Orçament�ria Anual, constituido de:               _ ,_ '��a) texto do Projeto de Lei;��b) mexos do or€amento Fiscal e da seguridade socjaJ, especi__cados no artjgo�40 desta Lei; e,��C) diScriminaçâo da legislaçâo dos �rgàos, dos Fundos Municip_s e da�receita.�Art. 60 O Projeto de Lei Orcament�ria Anual incluir�,  dentre outros,�demunstrativos:��I - dO conJunto de receitas do orç_ento fzscal e da se_ridade socjal,�classi Ficadas por Categorias Econômicas, no seu menor nivel, previstas no _t. l l�da Lei Federal 4.320/1964, identificando a fonte de recurso e o orçamento a que�pertence;�II - do conJunto das despesas do orçamento fiscal e da seg4ridade social,�classiFicadas  por  Categorias  Econômicas,  Grupo  de  Natureza  da  Despesa  e�Modalidade  de  Aplicaç�o,  conforme  _t.  6^  da  Port_ia  InterministeriaZ  n''�l 63 / 200 l , discriminada na forma der_nida nesta Lei ;��III - do conj_nto das despesas por Poderes do orçamento fiscal e da�seguridade social, subdi_ridindo-se cada Poder se_ndo as unidades orçament�rias�que os compòem;��IV - do conJ'unto das despesas por Funçâo do orçamento Fiscal e da�seguridade social;��V - que especir1que a codificaçào e a descriçào das fontes de recursos do�-      orcamento flscal e da seguridade social.��Art.70 O orçamento r_scal e da seguridade sociaJ discriminar�o a despesa�por unidades orçament�rias, detalhadas por categoria de programaçào, com suas�respectjJas dotaçoes, especifzc_do a esfera orc_ent�ria, o grupo de natureza de�despesa e a modalidade de aplicaç_o.��_lO As categorias de programaçáo de que trata esta Lei serao identificadas�_      no Projeto de Lei Or€ament�ria Anu_ por programas e suas respecti_ras açÒeS�_ _?      o,çament_,;as at;v;dades p,oJ_etos ou ope,aç6es espec;_'�__         § 20 As ati_ridades com a mesma fznaJidade de outras j� existentes deveráo�obse__ o mesmo c�digo, desde que aIocadas na mesma unidade orçament�r1a-�_ 30 Os grupos de nature2a de despesa constituem agregaçào de elementos�de despesa de mesma caracteristica quanto ao obJeto de gastO.�_ QO A especificaç_o da modalidade de aplicaçào que trata eSte artlgO�obse__� o que est� contido nos §§ l^ e 4^, do _t. 3^ da Portaria Interministerial�no l63, 4e o4 4e maio de 2oo _ e suas mo4if,caçòe,.                         ?��4�____) t 2_(_ AcIJ_)i__ i_t_-;ITi_,() - __1n_-_-__ cl_i \/c_)t_7i_, QL_t_cl_-;_ __-_eci r)_ , - Rairt'_ Bei_-_ _io I l - l_il_-tlutl_etJtli - _t\�_'_,l_ 6_j _ ._-___ _()J)e: (J_ _____6-_ l 4 l�



___     __                                            _  __��_. J  ,_                                        t_' ._'t'''_',,_''_�;__/'  \_,     piEFE_TuRA n,_uN_cTpAL DE pAiAuApEBAs '  _ ___'-''--�_!m___,_,,,__,;?_,                                     _ ''  ' -  _^  '�,,, !V,� _,, _ ___                 _                     ---_. ,  _____.. '�_____, h, _____, __ ;_,;____m_i                                      x\     '�CAPITULON                  - _    ._ __ '�Dns DIRETN2Es _n_ E_nBo_çno E ExEcuçno Dos�oRçnMENTos Do MuNIciPIo E suns n_TE_çòEs���Art.  80 A elabora€�o do projeto,  a aprovaçâo e a execuçào da Lei�Orçament�ri_ de 2020 de_7erào ser realizadas de modo a evidenci_ a transparêncja�da gestâo _iscal, obsen7ando-se o principio da publicidade e permitindo-se o am plu�acesso da sociedade a todas as in_orm4_ çôes relativas a cada uma dessas etapas.��Art. 90 Mo Projeto de Lei Orçament�ria Anual, as receitas e despesas ser_o�orçadas segundo os preços _7igentes no mês de junho de 20 l9.��Art, 10. O Puder Legislativo encaminhar� ao Poder Executivo, at� a data de�09 de agosto de 20 l9, sua proposta orçament_ia para o exercicio de 2020, at_-a_7�s�do Quadro de Detalhamento de Despesa (QDD), p_a exame em conJunto e�compatibilizaç�o  com  a  receita  estimada  no  exercício  de  20l9,  conforme�estabelecido no art. 29-A da Constituiçâo Federal, acrescentado pela Emenda�Constitucional nU 25, de l4 de fevereiro de 2000.��Parágrafo un1co. O Poder Executivo encaminhar� � Câmara Municipal, at��o dia 02 de agosto de 20 l9, a estimativa das receitas para o exercicio de 20 l9, nos�termos do art. 29-A da Constituiç�o Federal, acompanhada da respectiva mem�ria�de c_culo.��Art. ll. Os �rgaos e fundos municipais pertencentes ao Poder Executivo,�encaminharao suas propostas orçament�rias, até a data de 09 de agosto de 20l9,�atrav�s do Quadro de DetaIhamento de Despesa (QDD), para exame em conjunto e�compatibilizaçào com a receita pr_7i1sta p_a o exercicio de 2020.��Art. l2. As aut_quias pertencentes ao Poder Executivo encaminh_âo suas�propostas orçament�rias, at� a data de 09 de agosto de 20 l9, atrav�s do Quadro de�Detalhamento de Despesa (QDD), para exame cm conjunto e compatibilizaçâo com�a receita prevista para o exe1-cicio de 2020.��Art.  13. Na propusta orç_ent�ria serào incluidas as despesas com�pagamento de precat�rios judici�rios, confor1ne estabelecido no § 5^, do art. lOO, dc_�Cons'tituiçáo Federal, combinado com o art. 97 do ADCT e Emend_ Constituciona1�__ ;'     no 62 4e 2oog ou legislaçào em _,i�'__' _�               Para__rafO  U_nl_CO.  OS  O_rgàOS  e  entldadeS  da  AdmlnlStraÇaO  Dlret�_�encaminharâo � Procuradoria Geral do Municipio a relaçào dos d�bitos oriundos de�sentenças transitadas em julgado const_tes de precat�rios recebidos at� Ol de�julho de 20l9, conforme pressupoe o § 5^, do art. lOO, da Constituicao Feder_, e�eventu_s divergências veriricadas entre a relaçâo e os processos que or1glnaram O�d�bito.                                                /-'���5�_c1) tt'u _cl_)_iJ)i_,_t_-L_Ti\ () - Tv1 (72-1-u clu__ Vc'ntu___, Qu__cl_'_n __-_Jec ia_ , - B_i l-2-u Yci1-n I_io I l - l7n1-_1u�ll>eh�)i - _J_�{'_l7 (jXS l j_()()() Fn2)__: (J_ ___j__-_ l _ l�



_                                                        _ __���v_,__  _                                         '       '._�.J__ _;   \__      _REFEITURA MUNICl_AL DE _ARAUA__BAS _  _. ,_.v\   .  ., _,_�c,_ ;___ _ J__ __?,_'-             GABlNETE Do piEFE_To       '' J___\__-___  ''�',,-_ ' __,____v_,_____ __ __                                       ' __�___x''m"':m____ '_'�Art. l4_ A Procuradoria Geral do Municipio encaminhar_ a relaçâ� 4_s.  u''�precat�rios  judici�rios  e  eventuais  divergências  à  Secret_ia  Municipal  de�PlaneJ_ento e Gestao e � Secretaria Municipal de Fazenda, at� a data de 02 de�agosta de 20 1 9, p_a inclusào na _ei Orçament�ria Anu_.��Art,  l5, Os �rg�os e entidades integr_tes do orçamento fiscal e da�seguridade  socia1  poderáo  executar  seus  programas  de  trabalho  mediante�transferência a entidades pr_7adas sem r1ns lucrativos, observada a legislaç�o em�vigor.���Art_ l6N As trmsferências a titulo de subvençoes poderâo ser realizadas�mediante as condiçòes dispostas na Lei Federal n^ 4.320/ l964.��-           _ 10 No caso de destinaçáo de subvençào social para entidades privadas, as�mesmas de_reráo ser sem fjns lucrati_ros.��_ 20 Os repasses dos recursos de su_rençóes sociais serao efetivados por�meio dos instrumentos de que trata a Lei Feder_ n^ l3.O l9J20 l4.��Art. 17. A destinaçào d_ recursos a titulo de auxilios, previstos no § 6^, do�art.  l2, da Lei Federal n^ 4.320/ l964, poderao ser re_izadas somente para�entidade privada sem f1ns lucrat_ros.��Art. l8. A destinaçào de recursos a titulo de contribuiçoes, pre_7ista nos §§�2^ e 6^, do art. l2 da Lei Federal n^ 4.320/ l964, poderào ser realizadas no caso de�entidades privadas somente para as sem r1ns lucrativos.��Paragrafo único. P_a rzns deste _tigo, a celebraç�o dos instrumentos de�parceria pre_ristos na Lei Federal n^ l3.019/20l4 e aIteraçòes ser�o precedidas de�-      chamamento publico por parte da Administraçào Piiblica Municipal, salvo nos�casos de dispensa ou de ine_'gibilidade.��Art. l9. A Administraçâo _bIica Municipa1 poder� destinar recursos para,�diretamente  ou  indiretamente,  cubrir  necessidades  de  pessoas  rlsicas,�cumprovadamente carentes, por meio de outros auxilios financeiros a pessoas�fisicas ou materiais de distribui€áo _ratuita.��Par�graro unico. Para r_ns do disposto neste _tigo, entende-se por:��_ ,_        I - au_lio financeiro a pessoas nsicas: dotaçòes destinadas a atender�___ __     despesas de concessào de auxilio F_nanceiro diretamente a pessoas r1sicas, sob�'_    diferentes  modalidades,  como  aJuda  ou  apoio  f1nanceiro  e  subsidio  ou�complementaçáo na aquisi€âo de bens;��II - material de distribuiçào gratuita: dotaçôes destinadas a atender despesa�com a aq __isiçao _e materi_'s de distribuiçao gratuita, tais como livros did�ticos,     ,�gêne_-os alimenticios, materiais de constru€_o e outros materiais ou bens ql_e   -��6�CL__1_2-c) _cl_)_i_i_ci;_ti___ - _I_)+_-__ (l___ VL_2)tc)s, QL i_c1)-_' ___'_7_'L_icll. - Yniil'() Beil-il Ri_ l l - l}�)2-�)Ltil_7e'hn_ - __�C'_,EJ r___ S l5.()c)() Fc__)_: CJ1 .___J(_-_I__�



_    _   _                                            _���_4w!,,;  5                                        ;._V__._  !_�__!,J__ ;__  ' _     PREFElTURA n_UNICI'PAL DE PARAU_PEBAS  ______'  '�_ _ _,n_,, _ _____ ;            GAB_NET_ Do piE_EITo        - _ ;_ -_ , _ >�i___' _ ;i_,  ,                                     '.        _'�'_,D_,___,mi_-_,,,_ _,                                      '-i      ,,��possam  ser  distribuidos  gratuitamente,  exceto  os  destinados  a  premiaçoes_�culturais, _tisticas, cienti Fzcas, desportivas e outras.��ArtN  20N  As  entidades  privadas  benerlciadas  com  recursos  publicos�municip_'s, a quaIquer titulo, submeter-se-ào � r_scalizaçáo do �rgáo municip_�concedente, da Controladoria Geral do Municipio e do Tribunal de Contas do_>_�Municipios, com a finaIidade de _7erificar o cumprimento das metas e objetivos para�os quais receberam os recursos.��Art_ 21_ Os cr�ditos adicional's suplementares, cum indica€âo de recursus_�referentes � unidade orçament�ria do Poder Legislati_7o, nos termos do inciso TIl, do�§ l O, do _t. 43 da Lei Federal 4.320/ 1964, poderào ser abertos no âmbita do Poder�Legislati_7o po1- ato pr�prio da Cam_a Municipal de P_auapebas.��-          § 10 O Poder Legislati_Jo enviar� c�pia do ato a que se refere o caput deste�artigo, no prazo de cinco dias, ao Poder Executivo p_a que o mesmo proceda aos�devidos registros.��_ 20 No mês de encerramento do exercicio, o ato a quc se refere o caput�deste artigo, dever� ser enc_inhado ao Poder Executivo até o ultimo dia do�respecti_romês.��Art. 22. As codir1caçôes de modaIidade de aplica€ào e das rontes_ de�recursos apro_Jadas na Lei Orçament_ia Anual e em seus cr�ditos adicion�js�poderâo ser alteradas para atender as necessidades de execuç�o e dar maior�transparência _ execu€ao orçament_io-F1nanceira, conforme le_slaçao vigente.��Art. 23. A inclusào de grupo de natureza de despesa em proJeto, atividade e�operaç�o especial constantes da Lei Orçamentária Anua1 seráo efetivadas po1- meiu�da abertura de cr�dito adicional suplementar, desde que decorra de incorreç�o no�processo de orçamentaçào dos projetos, atividades e operaçoes especi�is.��Art. 24. Os grupos de natureza da despesa aprovados na Lei Orç_ent�ria�Anual em cada proJeto, ati_ridade e operaç�o especial, terâo seu detaJhamento�registrado no so_t_uare de gestáo cont�bil e orçament_ia, por elemento de despesa,�obse__do os limites estabelecidos por unidade orçament_ia, por categoria de�progr_açào e por fonte de recurso, no Quadro de Detalhamento da Despesa�(QDD), no primeiro dia util do exercicio de 2020.��Par�grafo unico. As alteraç�es necessárias nos elementos de despesa,�: __''   referidos no caput deste artigo, ser�o aprovadas por ato do titular do órgào o__�_  _   entidade, no _mbito de cada Poder, desde que sejam eFetivadas no mesmo proJeto,�atividade e operaç�o especial e no mesmo grupo de natureza de despesa aprovados�na Lei Orçament�ria Anual e nas leis de criaçào de cr�ditos adicionais.��Art. 25. Caso o Projeto de Lei Orçament_ria Anual nào seJa devol_7ido para�sa__çào at� o inicio do exercicio Fznanceiro de 2020, a sua programaçào poder� ser�execut_da para  atender  despesas  inadi�veis  em  cada mês,  at�  que  a  Lei��Cc_)t_-() __{_nj_)j___t_'_)ti_'() _ __1_l-2-u (lu_ V___)t__. _u�{(l_-L1 C__7eci__l, - B�_iil'u __i_'n' _i_ TT - _n1'�)u Lll7et7Ll_ - _A�C_IJ r_cSj l j-UU() F_1)e: (J_ 334_-_I4l�



_ ___     _    _                                         _ _��_'?__,J_,  ;__�_,J__?_  \                                         ''   -�_____^_  __'___                                      ' _.____  ___�__;__'  _______�__;, __'_____,;___,__'_                                      ,''       ,.,�_x �__"'Y_,___ W                                       __�Orçament�ria Anual passe a vigorar, sempre no limite de um 4o2e avos do total de  -�cada dotacâo constante do ProJeto de Lei.��_ lO Nâo se incluem no limite previsto no c_put deste artigo, as dotaçòes�para atendimento de despesas com:��I - pessoal e encargos saciais;��II - pagamento de bener_cios previdenci_ios;��III - pagamento do sen_iço da di_rida;��IV -precat�rios;��V - obras em andamento;��VI - contrato de serviços;��VIl - operaçòes ofici�is de cr�dito;��VIII - contrapartidas municip_'s.��_ 20 As dotaç�es referentes �s despesas, mencionadas no §l^ deste artigo,�poderâo ser movimentadas at� o montante necess�rio p_a suas coberturas.��_ 30 Os saldos negativos eventualmente apurados em __irtude do previsto no�caput deste artigo, apresentados ao Projeto de Lei do Orçamento na Câmara�Municipal e do procedimento previsto n,este artigo seráo ajustados ap�s a sançao dca�Lei Orçament_ria, por meio da abertura de cr�ditos adicion�is.��Art. 26. At� trinta dias ap�s a publicaçào da Lei Orçament_ia p_a 2020, o�Executivo estabelecer_ a programaçáo fin_ceira e o cronograma de desembolso�mensal, de modo a compatibili2ar a realizaçào de despesa ao efetivo ing1-esso das�reccitas municipais.��Art. 27. Verificado, ao fznal de cada bimestre, que a realizaç_o da receita�poder_ nào comportar o cumprimento das metas rzsc�is estabelecidas na Lei�Orçament�ria,  os  Poderes,  promoverào,  po1-  ato  pr�prio  e  nos  montantes�'\ _J     necess�rios, nos trinta dias subsequentes, limita€ao de empenho e movimentaçào�_'/      fin_ceira, obsenr_do os se_intes crit�rios:��I  -  comportamento  dos  rec__rsos  le_almente  vinculados  � f_nalidade�especirica;�II - c__mprimento dos limites dos gastos com pessoal e encargos soci_S,�senriço da divida, _rinc4la€ao � educaçao, � saude, e demais vincula€oes leg_s;       / ,��III - conse_açào dos recursos das contrapartidas munici_ais a parcerias e�_jnanciamentos firmados ;��8�_c1_tr__ __1___i1_i_t_';ITi_ _ - __Ic__-_-c_ L1c__ V_nTc__, Q_J;)clz'_' E_p_ci;_l, - Rnir1'c_ Y_i1-_1 _ic} Il - _i__'�_Ll___cI7�__- _'J_�CE_ __j l j-()(tU F___c: (J_ 3 _j__j-_ t J l�



___      _ _g  __                                         _��__J__J  ;,\                                       .   ;-_.__?_..  ,_�_ _ ~_' ; __ _ _ ,,;__,' :__ ___- '            GAB_NETE Do p__E_To          _ - _ -;  _T'h_"''-'" '�9  _ t __' > 'n _' _-?, __c                                       '�>_;_n _.__,_,_,;__ ____c ___ '                                       _ -�_,  _�_ - garantia do cumprimento das despesas 4ecorrentes de sentenças�judicia1's transitadas em julgado.��_ lO Na ocorrência de calamidade publica ser�o dispensadas a obtençâo dos�resultados _isc�is programados e a limitaçâo de empenho enqu_to perdurar essa�S1tuaÇáo, nos termos do disposto no art. 65, da lei Complementar Feder_ n^�1o l /2ooo.��_ 20 No caso de restabelecimento da receita pr__ista, ainda que parcial, a�reCOmposiçào das dotaçôes cuJos empenhos ror_ limitados d_-se-� de forma�proporcional às reduçôes efetivadas.��Art_ 28, Fica o Poder Executivo autorizado a disponibilizar recursos p_a�despesas correntes e de capital no percentual de 30/o (três por cento) do v_or tot_�-      do or€_ento previsto para 2020, em funcional progr_�tica específ_ca a ser�1nserida no orçamento rlscal, para atendimento das alteraçòes do Poder Legislativo�Municip_ atrav�s de emendas parlamentares, obJetivando a manutençào integral�da progr_açâo orç_ent�ria original elaborada pela unidades orçament�rias e�gestoras.��CAPiTULOV�Dns DIs_osIçoEs ÆLnTnrns �s DEs_EsAs Do MuNIci_Io�COM PESSOAL E ENCARGOS sOCIAIS���Art. 29. No exercicio rinanceiro de 2020, as despesas com pessoal, ativo e�inativo, do Municipio de Parauapebas obsenrarào o limite estabelecido no inciso III,�do art. 19, no inciso III, do art. 20 e no par�graro único, do _t. 22, da Lei�Complement_ n^ lO 1 /2000.��Art. 30. O reajuste da remuneraçâo de pessoal nos termos do inciso X, do�art. 37, da Constituiç�o Federal, ser� corrigido de acordo com a disponibilidade�rin_ceira do Tesouro Municipa1, respeitado o limite estabelecido no inciso III, do�art. l9 e no inciso III, do _t. 20, da Lei Complementar n^ lOl, de 2000, na forma�do disposto no _t. l69 da Constituiçào Federal.��Art. 31. O Poder Executivo F1ca autorizado, conrorme disposto no art. l69�da Constituiçao Federal, a enviar à Câmara Municipal de P_auapebas, proJeto de�i_ oo     _ei que vise cri_ c_gos, empregos e funç�es ou alter_ a estrutura de carreiras,�''.     bem como admitir ou contratar pessoal.��Art. 32. No exercicio de 2020, a realizaçào de se_iços extraordin_ios,�quando a despesa houver extrapolado noventa e cinco por cento dos limites�referjdos no inciso III, do art. 20, da Lei Complementar n^ lOl/2000, somente�poder_ ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes interesses publicos,�especialmente os volt_dos p_a as á�eas de assistência, educaçao, saude, seguranÇa�e s_eamento, que enseJam situaçòes de risco ou preJuizo para a SOCledade,�9�_e__tro A__ninis. t_-_)t__J() - Mo_-l'o clos Vcnt()_, QuncI_'_ E___ecinl, - B_1l-_-c) _ei)'n Rio Il - _nr_UaßCbi)i _ _A�_E_ ()_S I S-U(t(J Fonc: __ 3._4r)-2I4 l�



r___       _    _               _                      s _ _ _�_' ,,_-' ''___ , _' _�_'__i  _                                       '''''V     ''x-�__J_  _\      pR_FEITuM n_uN_c__AL DE pARAuApEBA  _.,' ;;._   =__ _,�_ì,___.'__'_;                                     ..    r,__  ...''��__ _, __, __::' _c _',;__,__ _'_'i                                     ' _�Par�_rafo unico. A autorizaç2o p_a realj2açáo de senrjço extraordjn_'iio,  ' _�no ambito do Poder Executivo, nas condiçoes estabelecidas no c4put deste artjgo, ��de competència do Chefe do Poder Executi_ro.���CAPiTU_OVI�Dns DIsPosIçoEs soBÆ n_TE_çoEs�Nn LEGIs_nçno TRIBuT�RIn Do MuNIci_Io���Art_ 33N Para fins de aperfeiçoamento da politica e da admjnistraçào _jscajs�do Municipio, o Poder Exec4tivo poder� encaminhar _ Câmara Munjcipal, projetos�de  lei  complement_  dispondo  so0re  altera€oes  na  legjslaçâo  trjbut�rja,�notadamente:��I _ aIteraçâo e atualizaçào d? C�digo Tribut_io Municipal;��II - aperfeiçoamento e a atuatizaçao da legislaçào tribut�ria referente ao�Imposto sobre Sen7iço de Qualquer Natureza _ ISSQN e o Imposto sobre a�Propriedade Predial e Territoria1 Urbana - IRU; e,��III - adeq4açáo, inovaç�o e atualizaç�o da legislaçáo tribut_ia referente �s�t_asmunicipais+��Art, 3Q_ Qualquer projeto de lei que conceda ou amplie isen€ào, incentivo�ou benencio de natureza tribut�ria, que náo tenha sido aprovado at� a data de�publicaçào desta Lei, e que gere efeitos sobre a receita estimada para 2020,�somente poder� ser aprovado caso indique, fundamentadamente, a estimativa de�renuncia de receita que acarret_�, bem como as despesas, em idêntico mont_te,�que serao anuladas automaticamente, nào cabendo _ulaç�o de despesas correntes�-     e com amortizaçòes de dividas.��CAPITULOVII�i                    DAS DISPOSIÇÒES GERAIS�,__,_\��-' \        Art. 35. Quando da elaboraçào do Projeto de Lei Orçament�ria Anual para�2020, a previs�o de receita e a Fzxaçao de despesa poderáo ser mo_ificadas em vistc_�dos parâmetros utili_ados na atual proJeçâo so_rerem alteraçòes conJunturais,�podendo as metas riscais ser aj_stadas, conforme justirlcativa.��Art. 36. O Chefe do Poder Executivo poder� propor, atrav�s de projeto de�Lei especif1co, alteraçôes na Lei Orcament�ria Anu_.��A,t. 31. pa,a efe;to 4o 4isposto no _ 3o, 4o art. 16, da lej complement_ no    0 ,_�lOl/2000, entende-se como irrelevantes as despesas que nâo ultrapassem o limite�que trata os incisos I e IT, do art. 24 e seu _ l^, da Lei 8.666/ 1993.���10�{'____ T_'u A{IJnin i_'c2-_lti_'o - _, 1__'J-(_ c1()__ Vc_tos. , Qu_l{l_-i_ ___Je_i_l, - B__i t-_'o Beil'i) _iu I l - _c)rilu�l_7et_Ll_ -- _'_�C___ (JcS5 l 5-O(tO _onc: (JJ __j_4(>-_ l _ I�



__   _    _ ___��__x,J  __                                         ,,___'�_!J_"_'_c__  ' _,     PREFEITU_ MUNlCIPAL DE PARAUAPEBAS  __ _ __ q  '�_ ?_!_____:_ __'                                      --'-^..'.  . __''�- vq! !_  ____?                                      _�\_,' _j_i__'';_'_                                     '  .       _�'____x__iu_NM_                                       t.      ,_'�ArtN 38_ As emendas ao Projeto de Lei Orçament�ria somente ser�o�aprovadas qu_do obse_arem o disposto no _tigo l02 da Lei Or_anica Municipal.��_ lO N�o serào propostas emendas que importem aumento de despesa nas�proposiç�es de iniciativa exclusiva do Poder Executivo.��_ 20 Al�m das restricôes previstas no caput deste artigo, o Projeto de Lei�Orçament�ria nào sofrer� emendas que anulem, total ou parcialmente, despesas�destinadas ao pag_ento de pessoal e encargos soci�is e as destinadas ao se_iço�da divida e a contribuiçào ao Programa de Formaçào do iatrjmònio do Se_idor�Publico (PASEP).��Art. 39N A Lei Orçament�ria Anual n�o cansignar� recursos para inicio de�nO_ros prOJetos se n�o estiverem adequadamente atendidos os que estáo em�-      andamento e contempladas as despesas de conse_açào do patrimônio publico,�conforme determinaç�o da Lei Complement_ n^ 10 l /2000.��_ 10 A regra constante do c__ut deste artigo aplica-se no âmbito de cada�fonte de recursos, conforme vinculaçòes legalmente estabelecidas.��_ 20 Entende-se por adequadamente atendidos, os projetos cuJa alocaç�o de�recursos orçament�rios esteJa compatível com os cronogramas _sico-fin_ceiros�pactuados e em vigência.��Art. 40. A Lei Orçament�ria Anual conter� dotaçào para reserva de�contingência, no valor de at� 20/o (dois por cento) da Receita Corrente liquida do�Orçamento Fiscal, a ser utilizado para atender passivos contingentes e outros riscos�Fiscais imprevistos ou como Fonte de recursos para abertura de cr�ditos adicion_s,�obsen_ado o dispostu no art. 42 da Lei Federal n^ 4.320/ l964 e suas alteraçòes e�art. 8^ da Portaria Interministerial n^ l63/200 l e suas alteraç�es.��Art. 41. As despesas com publicidade de cada Poder constarào no�orçamento sob rubrica especifica do programa, devendo ser observado o somatório�e limite m�ximo de l,50/o (um virgula cinco por cento) do total da Receita Corrente�Liquida prevista para 2020, devendo �inda ser observado o disposto no artigo 73,�VII, 4a Lei Federal n^ 9.504, de 30 de setembro de l997.�/�__u         Art. Q2. O Poder Executivo Iica autorizado a arcar com as desPesas de�___     competência de  outros  entes  da federaçao,  nos  termos  do  _t.  62  da Lei�- _   complement_ Feder_ n^ lO l/2000 _ suas alteraçóes, desde que haJa recursos�orçament_ios disponiveis, medi_te con_rènio, acordo, aJuste ou outro instrUmentO�J uri di c o con gê nere.��Art. Q3. A Lei Orçament�ria poder� conter autorizaç�o para contrata4�O de�operaçoes  de  cr�dito  pe1o  Poder  Executivo,  a  qual  rzc_�  condicionada  aO�alendimento das normas estabelecidas na Lei Complementar n^ lOl/2000 e SUaS�alteracôes, e nas Rcsolu€�es do Senado Federal n^ 40/200l e suas alteraçòeS, e�43/200l e suas alteraçoes.�11�_f2)t_-() .�{1J_) i_)is,_t_-;)ti__o - Mo_-Jo _tos_ \7___) to\_, Q_1ncl_';_ Es_ccic11, - Bniil-c) Beiin Riu I l - _n1'_1un_eh�_s - _A�C'_l_ _jS5 l5-OOO Fone: (J_ __34_-214 I�



_     _    _            _o?  x t_  _���X_', _,  S                                       '   _-_?�_Jq_ _   __     pREFE_'ruiA MuNlclpAL DE pA_uApEBAs _ \  _ _ -_ _---  '�__'_,_'_,  _?___;-;_                                      __ m_-______,_. ,__,_��__,_  __'_,,______m                                      _'�__, _" N._î4_n__ _ _ _                                       __ _      , _ '�Art_ 4QN O Poder Executivo implementar� sjstema de acompanh_ento d_ ''- "_�aCaO _overnament_, objetiv_do o gerenciamento de despesas constantes de cada�a4âO, previs(OS no progr_a de trabalho das unidades orcamentárias.��Art. 45_ Integram esta Lei o Anexo I, de Metas Anu_s, Anexo II, 4e Metas�FiSc_s, Anexo II3, de Riscos Fisc�is, Anexo IV, de Demais Demonstrativos de�Receitas e Despesas e Anexo V, de Metas e iriorjdades da Administraçao publica�Municipal.��Art. 46_ Esta Lei entra em _Jigor na data de sua publicaçao.��Parauapebas-PA, de 22 de abril de 20 19.�/__��J�DA^0  0'__^  E_EN�Pr  _' 0  unicip_������JusTIFIcnTNn no _RoJETo DE _EI No __  J2o19.����Exmo. Senhor Presidente e demais Vereadores,���Temos a satis_açào de encaminhar ao superior exame dos membros dessa�Casa LegisIati_ra, o ProJeto de Lei que estabelece as Diretrizes Orçament�rias, p_-a o�exercicio financeiro de 2020, em con_ormidade com o disposto no artigo l65, § 2^,�da Constituiçâo FederaI de  l988, referendado pela Lei Org_ica Municipal, e�apoiado na lei Federal n^ 4.320/ l964 e no principio da responsabilidade fiscal,�institucionalizado por meio da Lei Complement_ n^ lO l /2000.��Em  conson_cia  com  as  disposiç�es  constitucionaJ's  e  com  a  Lei�Complementar n^ lO l, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que�reeem a mat�ria, a presente proposiç�o dispòe sobre as prioridades e metas p_a o�exercicio de 2020 e as diretri2es para a elaboraç�o e execuç�o dos orçamentos.�,_     Trata, ainda sobre:�'_�___ '        a) equilibrio entre receitas e despesas;��bJ crit�rios e forma de limitaçào de empenho, a ser eretivado nas hip�teses de�nào realizaç_o da receita nos _ralores previstos e caso a divida consolidada�ultrapasse o respectj7o limite;��c) normas relati_ras ao controle de custos e � avaliaçào dos resultados dO_S�programas rznanciados com recursos dos orcamentos;��12�_____T_-__ A(I_)_j_)i_T_-L_t___(_ - ._/f(__'l'() (l(___ _'c_2)t()__', QL_;_(Il ;_ __t7__'i_l_ __ DLli_-l-u _cil'i_ Riu _ _ - _c_l-ilu_pel_cl_ _' _A�{'_,E_ G__ 5) j_ -()(J(J _'un__ CJJ _1__JG-_ l _ l�



r___ _     _A_tenc_l_osame_te1    ___r______                      ___���'; __ __  ;__,,     p__,_TuRAn/_,N_c_pALDEpA_uApEBAs ,  _:. '_ ' \ _ ___ '_,-_; _�_ i __ ' ^  Mi__                                       _"_" C_?_U___..�,  _,_,c,_  _______            GABlNET  D   _             .  -_ _ _ _�';, T__ '_'_'_ : ;__ _, _. _,�"_i'U'?^_'                                       '- , ,    ,'�d) condiçòes e exigências p_a transferências de recursos a entidades�publicas e privadas.��Tamb�m i_tegra o proJetu de Lei o Anexo de Metas e irioridades - que de_jnf�as prioridades de governo para o exercicio de 2020, o Anexo 4e Metas Fiscais - que�abrange receitas, despesas, resultado prim�rio e nomin_, nivel de endjvj__men_o,�evoluç�o do patrimônio liquidu, al�m de o4tros parâmetros fjsc_s, e o Anexo _e�RiScos Fisc_'s, que presta informaçòes sobre eventos cap_es de a Fetar as cont,as�publicas do Municipio.��Em sua formulaçào, as diretri_es ora definidas estào em sintonja com os�cen�rios politico, econômico e soci_. Portanto, o proJeto de Lei de Diretri2e_s�Orç_ent�rias de 2020 l-esulta da realidade econômica e _jnancejra do Munjci pio,�consider_do estimativas de receitas, de despesas e de metas rlscajs em Funçào da�politica flsc_ vigente, sem perder de vista a import_- cia do equilibrio entre gasTos e�receitas em res_peito � Lei de Responsahilidade Fiscal.��E importante destacar que as metas estabelecidas nàu constituem limite ��programaçào da despesa no orçamento municipal, mas sao a base para a definiçào�do rateio para as despesas discricioná�ias, uma ve2 que circunstâncias ex�genas�podem interferir numa nova estimativa das receitas e, consequentemente, das�despesas.��Cumpre ressaltarmos, ainda, que uns dos essenci�is objetivos da nossa�administraçào � o compromisso com a transparência e com o controle sociaI,�busc_do  aprimorar  a  prestaç�o  de  senriços,  coerentes  �s  demaJ1das  e�necessidades  dos  cida4àas,  criando  va1or publico  e  resultados  concretos  ��populaçào.��Di_te do exposto, solicitamos aos ilustres senhores membros dessa Casa�-      Legislativa, que deem a devida atenç�o ao texto e consideraçào especial quanto ��aprovaçào da mat�ria em apreço.�'_,�__:_  _�__,�/�'_  \')   :)�D_0CIoO___ _  0V EN�^o  _' 0 Ounicipal��������������z3�___lt __� l � -U()U ru1__: !J_ 33__-_ l 4 l�


